
DIRETORIA ADJUNTA DE COMPRAS E CONTRATOS - DACC

Avenida André Araújo, 679 |Manaus/AM| |

|E-mail: dacc@defensoria.am.def.br

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 002/2023

Pregão Eletrônico n.º 002/2023-CLDPE/AM

Processo SEI.º 22.0.000002173-7
 

 

A Defensoria Pública do Estado do Amazonas – DPE/AM, situada na Avenida André

Araújo, 679, Bairro Aleixo, Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob o nº. 19.421.427/0001-91, neste ato

representada por sua Subdefensora Pública Geral, Dra. Manuela Cantanhede Veiga Antunes,

brasileira, casada, residente e domiciliada em Manaus/AM, portadora da Cédula de Identidade nº.

1170653-8 e do CPF nº. 604.008.032-91, considerando o julgamento da licitação na modalidade

Pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo

as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº.

8.666/93, na Lei Federal nº. 10.520/2002, no Decreto Federal nº. 10.024/2019, no Decreto

Estadual nº. 28.182/2008, no Decreto Estadual nº. 21.178/2000, no Decreto Estadual nº.

40.674/2019, na Resolução nº. 020/2019-CSDPE/AM, na Lei Complementar Federal nº. 123/2006,

e em conformidade com as disposições a seguir:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Formação da Ata de Registro de Preços para eventual

aquisição de materiais de hidráulica e pintura, a fim de atender às necessidades desta Defensoria

Pública do Estado do Amazonas, conforme detalhamento e quantitativo constantes no Termo de

Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº. 002/2023, que é parte integrante desta Ata,

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são

as que seguem:

 

Item Descrição Unidade Quant.
Valor Unitário

R$
Valor Total R$

82

TINTA ACRÍLICA , Cor:
branco neve; Acabamento:
Acetinado; Tipo: anti-
bactéria; Unidade de
Fornecimento: galão com
3,6 litros.

Und. 100 91,65 9.165,00
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84

TINTA ACRÍLICA , cor:
AZUL MEIA NOITE –
614567 Selfcolor R 399
Acrilica Fosco Completo,
Base C 18L (Cor
de Referencia).

Latão 23 472,37 10.864,51

85

TINTA ACRÍLICA , cor:
VERDE FUNDO DO
OCEANO – 614232
Selfcolor, R 647 Acrílica
Fosco Completo, Base C
18L (Cor de Referencia).

Latão 14 489,86 6.858,04

 Valor Global da Ata R$ 26.887,55
 

2.2. Prestador do serviço:

ML COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EIRELI

CNPJ: 16.695.514/0001-49

Endereço: Av. André Araújo, nº 97, Sala 1008 Emp. Forum Bus Center– Adrianópolis

CEP 69.057-025 – Manaus/AM

Telefax: (92) 99976-4710

E-mail: mlconstrucoesereformasei@gmail.com

Representante Legal: Marcondes Fonseca Luniere Neto

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional com característica de

compromisso para futura contratação, terá validade de 12 (doze) meses, incluídas eventuais

prorrogações, conforme o inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços a DEFENSORIA não estará

obrigada a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

respeitando a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de

Preços, preferência, em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização de

qualquer espécie ao FORNECEDOR.

3.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

normal na Defensoria Pública do Estado do Amazonas – DPE/AM.
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com as especificações e as

condições, e nos prazos definidos no Termo de Referência, nesta Ata de Registro de Preços e na

proposta de preço.

4.2. A prestação do serviço será realizada de acordo com a necessidade da DPE/AM
 

CLÁUSULA QUINTA – DA ASSINATURA DA DATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Defensoria Pública do Estado do Amazonas convocará o licitante vencedor para, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento do documento oficial de
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convocação, promover assinatura da Ata de Registro de Preços.

5.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo licitante vencedor, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Defensoria Pública do Estado do Amazonas.

5.3. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.3.1. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, bem como para as

aquisições dela resultantes, o licitante vencedor obrigar-se-á a manter todas as condições de

habilitação, obrigações por ela assumidas e qualificação exigidas na licitação, de acordo com

inciso XIII, artigo 55 da Lei n.º 8.666/93.
 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS E DO CANCELAMENTO DA ATA 

6.1. O quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços poderá ser acrescido ou suprimido em

até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo inicial, obedecidas as disposições contidas no art.

65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

6.2. Os preços registrados na Ata de Registro de preços poderão ser revistos, em

decorrência de eventual alteração de preços praticados no mercado.

6.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

6.3.1. Convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado.

6.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

6.3.3. Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

6.4. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se inferior ao preço praticado no

mercado e o fornecedor, mediante requerimento, devidamente comprovado, não puder cumprir, o

Órgão Gerenciador poderá:

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se

confirmada a veracidade dos motivos e se a comunicação ocorrer antes do pedido de

fornecimento; e

6.4.2. Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder ao

cancelamento do registro de preço do item.

6.6. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

6.6.1. Descumpridas as condições da Ata de Registro de Preço;

6.6.2. Não retirar a respectiva nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável;

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado e;

6.6.4. Presentes razões de interesse público.

6.7. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência

de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de
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caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

6.8. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

6.9. O fornecedor que tiver seu pedido de cancelamento de registro deferido pelo Órgão

Gerenciador permanece obrigado a atender as notas de empenho recebidas, antes do protocolo

do pedido de cancelamento de registro.

6.10.Em qualquer das hipóteses mencionadas nos itens anteriores que impliquem a

alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, a DPE/AM fará o devido

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova

ordem de classificação.

6.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada,

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

6.11.1. A Ata também se encerra com a contratação da totalidade dos objetos nela

registrados.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. A forma de pagamento dar-se-á, mediante apresentação de fatura devidamente

acompanhada das requisições comprovadamente fornecidas, cópias da nota de empenho, recibo

e requerimento, taxa de expediente, certidões negativas de débito junto a Fazenda Federal,

Estadual, Municipal, INSS, Dívida Ativa da União, Débitos Trabalhistas e regularidade junto ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme art. 29, incisos III e IV, da Lei

8.666/93 e demais documentos solicitados no contrato.
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS

8.1. Os órgãos que não participaram do procedimento licitatório, quando desejarem

poderão fazer uso da Ata de Registro de Preços, devendo consultar à Defensoria Pública do

Estado do Amazonas para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

8.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à ata de registro de

preços observarão os seguintes limites:

a) o quantitativo, por órgão ou entidade, não poderá exceder a 100% (cem por cento) do

quantitativo do item registrado na Ata de Registro de Preços;

b) o somatório das adesões não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) vezes o

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços.

8.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem

fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à

DEFENSORIA, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem

praticados, obedecidas a ordem de classificação.

8.4. Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízos dos

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações

assumidas com o DEFENSORIA
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES
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9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 8.666, de 1993, da Lei N.º

10.520, de 2002, do Decreto N.º 3.555, de 2000, e do Decreto N.º 10.024, de 2019, a Contratada

que, no decorrer da contratação:

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

9.1.2. Apresentar documentação falsa;

9.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.4. Cometer fraude fiscal;

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Termo de Referência.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes penalidades, previstas no

art. 87 da Lei 8.666/93:

9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

9.2.2. Multa:

a) Por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

I. Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto no prazo estabelecido,

caracterizarse-á atraso, e será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia, até o

máximo de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação;

II. A CONTRATANTE, a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto

contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por

atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

III. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento)

sobre o valor da contratação;

IV. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no

8.2.2, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências

neste Termo de Referência;

V. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração

rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em Lei.

b) Por Rescisão:

I. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 15% (quinze por cento)

sobre o valor da contratação;

II. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste item e a multa específica

prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a

multa de maior valor;

III. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da

garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade,

judicialmente;

IV. A CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos

processos de aplicação das penalidades;

V. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento

de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do

SICAF e, no que couberem, às demais penalidades da Lei 8.666/1993;

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DACC 0120943         SEI 22.0.000002173-7 / pg. 5



VI. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF;

VII. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias

expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de

impedimento ocasionado pela Administração.

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com Administração Pública, por

prazo não superior a 2 (dois) anos;

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 9.3. A penalidade de multa

pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 9.4. Também ficam sujeitas às

penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade,

as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

II. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO

10.1. A presente Ata fundamenta-se na Lei Federal nº. 10.520/2002, no Decreto Estadual nº.

40.674/2019, Decreto Federal n.º 10.024/19, Decreto Federal n.º 7.892/2013 e vincula-se ao Edital e anexos

do Pregão Eletrônico nº 002/2023, constante do Processo SEI nº 22.0.000002173-7 bem como à proposta

de preços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO

11.1. O FORNECEDOR e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos

comprobatórios de suas condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a

Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais previdenciários públicos, a que estiver vinculada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. A DEFENSORIA PÚBLICA obriga-se a prover às suas expensas, devendo nesta data

providenciá-la, a publicação, em forma de extrato, do presente contrato, para ocorrer no prazo de 90

(noventa) dias no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, a contar do quinto

dia útil do mês subsequente ao da assinatura.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A critério da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, a presente licitação poderá ser:

a) Revogada, a juízo da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, se considerada inoportuna ou

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta;

b) Anulada, de ofício ou por provocação de terceiros, se houver ilegalidade, mediante parecer escrito

e devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de acordo com a legislação

vigente.

13.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata.

13.3. Na contagem dos prazos desta Ata será excluído o dia de início e incluído o dia do

vencimento, considerando-se o expediente normal deste órgão, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às

14h00 horas, salvo expressa disposição em contrário.

13.4. Integram esta Ata o Edital do Pregão, na forma eletrônica, n.º 004/2020, os  anexos e a

proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado.

13.5. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei n°.

8.666/1993, no Decreto n°. 7.892/2013, na Lei n°. 10.520/2002, no Decreto n°. 3.555/2000 e no Decreto n°.

10.024/19, com suas alterações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1. O foro para dirimir questões decorrentes da presente Ata é da cidade de Manaus, com

expressa renúncia do FORNECEDOR a qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que

seja.

 

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em duas vias de igual teor e forma, na presença

das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos.

Manaus, 10 de abril de 2023.

 

Pela DEFENSORIA PÚBLICA:

 

 

Manuela Cantanhede Veiga Antunes
Subdefensora Público Geral do Estado

 

Pelo FORNECEDOR:

 

ML Comércio de Material de Construção Eireli
CNPJ: 16.695.514/0001-49
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TESTEMUNHAS:

Nome:

R.G.:

CPF:

Ass: ____________________

 

 

 

 

 

 

Nome:

R.G.:

CPF:

Ass:_______________________

 

Documento assinado eletronicamente por ML COM. DE MAT. DE CONST. EIRELI registrado(a)

civilmente como MARCONDES FONSECA LUNIERE NETO, Usuário Externo, em 14/04/2023, às

09:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MANUELA CANTANHEDE VEIGA ANTUNES ,

Ordenador de Despesas, em 14/04/2023, às 13:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Conferência de Autenticidade de Documentos -

SEI DPE AM informando o código verificador 0120943 e o código CRC D6D379C9.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ
 
 
Trata-se de processo administrativo oriundo a Seção de Registro de Preços solicita a

adesão à Ata de Registro de Preços da Defensoria Publica do Estado do Amazonas, Ata de Registro de Preços
n.º 002/2023, vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 002/2023 para aquisição de materiais de construção civil e
hidrossanitários para a manutenção predial corretiva e preventiva das unidades do Tribunal de Justiça do
Amazonas, conforme especificações detalhadas neste Termo de Referência.

 
Aos autos foi acostada a seguinte documentação:

Termo de Referência (1186684);
Ata de Registro de Preços n.º 002/2023- PE 002/2023 - DPE-AM (1186688);
Edital do Pregão Eletrônico (1186690);
Resposta Gerenciador (1186699);
Resposta Fornecedor (1216945);
Análise Técnica (1219011);
Mapa de Preços (1219146);
Metodologia de Cálculo (1219291);
Regularidade Fiscal (1220291, 1220292);
SICAF (1220295, 1220296, 1220299);
Dados Bancários (1220314).

 
É o relatório.
 
Inicialmente, cumpre registrar que o presente parecer fará a análise estritamente jurídica,

possuindo caráter opinativo, e abrangendo tão somente os aspectos legais e formais para a regular instrução
processual.

 
Em atenção ao inciso IX do art. 6º da Lei n.º 8.666/1993 e ao art. 3º da Lei n.º

10.520/2002, os procedimentos com objetivo de aquisição de bens ou contratação de serviços têm início
com a execução de Estudo Técnico Preliminar, cuja consolidação documental serve de base para a
elaboração do Termo de Referência. Entretanto, verifica-se que tal documento não foi juntado aos
autos.

 

O art. 22, § 4.º do Decreto n.° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018), que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito Federal, bem como o art. 8° do Decreto n.º
34.162/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito Estadual, dispõe que a Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
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administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, e desde
que devidamente comprovada a vantagem.

 
Neste norte, preleciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no artigo intitulado “Carona em

sistema de registro de preços — Uma opção inteligente para redução de custos e controle”:
 
Uma das vigas mestras da possibilidade de ser carona em outro processo licitatório é o dever do órgão
interessado em demonstrar a vantagem da adesão sobre o sistema convencional. Logo, aderir como carona
implica necessariamente em uma vantagem ainda superior a um novo processo.
 

Nesse aspecto, registra-se, ainda, que o Sistema de Registro de Preços, como procedimento
especial de licitação, deve ser regido pelos princípios relacionados na Lei n.º 8.666/1993. Referido diploma
legal, em seu art. 3º, preceitua in verbis:

 
Art. 3.º  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos
(grifos não constantes do original).
 

Imperioso registrar a presença de manifestação favorável do gerenciador quanto à utilização
da referida Ata (1186699), bem como manifestação favorável da fornecedora (1216945), para fornecimento
do objeto nos termos, condições e especificações contidas na Ata de Registro de Preços.

 
No caso concreto, a vantajosidade restou demonstrada, conforme se depreende da

manifestação de interesse por parte da Divisão de Compras e Operações (1221532), onde se verifica que a
Ata de Registro de Preços em exame apresenta valor mais vantajoso para a Administração e que o produto
indicado encontra consonância com o Termo de Referência.

 
Dessa forma, constata-se que o pedido atinente ao presente processo administrativo poderá

ser plenamente atendido, tendo em vista a disponibilidade do item solicitado, bem como a vigência da Ata de
Registro de Preço vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 002/2023, realizado pela Defensoria Pública do Estado
Amazonas.

 
Verifica-se que a contratada não possui quaisquer impedimentos registrados, assim como

suas certidões de regularidade fiscal estão regulares, embora algumas delas tenham perdido a validade no
decorrer do processo. Frise-se a necessidade de apresentação certidões regulares e válidas no momento
da contratação.

 
Os processo licitatórios dos quais resultam Atas de Registro de Preço prescindem

da demonstração da disponibilidade orçamentária por força do § 2º do art. 7º do Decreto Federal 7892/2013
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços.

 
§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 
Ademais, conforme regra constante no art. 16 da Lei n.º 8.666/1993, imprescindível

ressaltar que deverá ser dada publicidade de todas as compras realizadas pela Administração, sendo
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necessária, portanto, a publicação da referida compra em órgão de divulgação oficial ou em quadro de amplo
acesso público, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo
acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de
licitação.
 

Reitera-se, por fim, a necessidade de juntada aos autos do Estudo Técnico Preliminar
e da apresentação de certidões comprobatórias de regularidade fiscal na data do fornecimento do
objeto do presente processo administrativo.

 
Ante o exposto, preenchidos os requisitos legais, esta Assessoria Administrativa opina

favoravelmente ao pleito, uma vez que não existe óbice para a utilização da Ata de Registro de Preço n.º
002/2023, vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 002/2023, realizada pela Defensoria Pública do Estado do
Amazonas - DPE-AM, com fulcro no art. 22, § 4.º do Decreto Federal n° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto
n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do Decreto Estadual nº 34.162/2013.

 
Considerando tratar-se de decisão da competência de autoridade superior, submeta-se o

presente parecer à apreciação e posterior deliberação, observadas as cautelas de praxe.
 
É o parecer.

 
Manaus/AM, 19 de Setembro de 2023

 
(assinado digitalmente)

Adriana Souza Carpinteiro Peres
Diretora da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOUZA CARPINTEIRO PERES, Diretor(a),
em 20/09/2023, às 13:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1226734 e o
código CRC FFB843B9.

2023/000034559-00 1226734v14
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

DECISÃO GABPRES
 

Trata-se de processo administrativo oriundo da Seção de Registro de Preços em que solicita
a adesão à Ata de Registro de Preços n.° 002/2023, por carona externa, da Defensoria Publica do Estado
do Amazonas para aquisição de materiais de construção civil e hidrossanitários para a manutenção predial
corretiva e preventiva das unidades do Tribunal de Justiça do Amazonas, conforme especificações detalhadas
no Termo de Referência.

Aos autos foi acostada a seguinte documentação:

Termo de Referência (1186684);
Ata de Registro de Preços n.º 002/2023- PE 002/2023 - DPE-AM (1186688);
Edital do Pregão Eletrônico (1186690);
Resposta Gerenciador (1186699);
Resposta Fornecedor (1216945);
Análise Técnica (1219011);
Mapa de Preços (1219146);
Metodologia de Cálculo (1219291);
Regularidade Fiscal (1220291, 1220292);
SICAF (1220295, 1220296, 1220299);
Dados Bancários (1220314).

No evento nº 1226734, parecer administrativo da Assessoria Jurídico-Administrativa da
Presidência, a qual opinou favoravelmente ao pleito,  uma vez que não existe óbice para a utilização
da Ata de Registro de Preço n.º 002/2023, vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 002/2023, realizada pela
Defensoria Pública do Estado do Amazonas - DPE-AM, com fulcro no art. 22, § 4.º do Decreto Federal n°
7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do Decreto Estadual nº 34.162/2013.Reiterou,
por fim, a necessidade de juntada aos autos do Estudo Técnico Preliminar e da apresentação de certidões
comprobatórias de regularidade fiscal na data do fornecimento do objeto do presente processo administrativo.

Ante o exposto e considerando a existência de disponibilidade financeiro-orçamentária para
fazer frente à aquisição pretendida, acolho o retromencionado parecer por seus jurídicos e legais
fundamentos, pelo que os adoto como minhas próprias razões de decidir, para autorizar a adesão
à  Ata de Registro de Preço nº 002/2023, vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 002/2023, realizada pela
Defensoria Pública do Estado do Amazonas - DPE-AM, com fulcro no art. 22, § 4.º do Decreto Federal n°
7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do Decreto Estadual nº 34.162/2013, sob a
condição da apresentação de certidões comprobatórias de regularidade fiscal na data do fornecimento
do objeto do presente processo administrativo.

Outrossim, torna-se imprescindível que seja dada ampla publicidade às compras realizadas
pela Administração Pública, nos moldes do art. 16 da Lei nº 8.666/93.

Após, à SECOF para providências cabíveis e, na sequência, à SECOP.
Cumpra-se com as cautelas de praxe.
 
 

Manaus data registrada no sistema.
 
 

Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente TJ/AM
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Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
05/10/2023, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1251926 e o
código CRC D2732471.

2023/000034559-00 1251926v5



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2023NE0003802

16695514000149 - ML COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

400091 - Empenho de Despesa

004703.034559/2023

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 9.165,00

10/11/2023

8 - Pregão Eletrônico

1 - Ordinário

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

33903024

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00
 0,00 9.165,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Julgamento de Causas na Justiça Estadual do 1. Grau
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Material Para Manutencao De Bens Imoveis

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.061.3290.2560.0001
1.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

UND  9.165,00       91.6500100Aquisição de Tinta acrílica

Licitação: Ata de Registro de Preços nº 002/2023 do Pregão Eletrônico nº 002/2023-Defensoria Pública do 

Estado do Amazonas

Especificação: Item 82  TINTA ACRÍLICA, Cor: branco neve; Acabamento: Acetinado; Tipo: antibactéria; 

Unidade de Fornecimento: galão com 3,6 Litros.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES, proferido à peça n. 1293760 dos autos do Proc Adm 

2023/000034559-00. 

Prazo Máximo de Entrega: 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da Nota de Empenho pela 

empresa registrada.

Saldo Anterior:  31.140,19

Data de Entrega: 10/12/2023

Ordenador de Despesa: NELIA CAMINHA JORGE

Valor do Empenho:  9.165,00

Local de Entrega: TJ/AM

Valor Disponível  21.975,19

Usuário Operador da NE : TALITA DE ELDER MONTEIRO FERNANDES

Pagina : 1 1/RelNes.rpt
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
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CERTIDÃO - TJ/AM/SECOF
CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO E ASSINATURA DIGITAL DE DOCUMENTOS GERADOS NO SISTEMA AFI                  

                 
 Em face das limitações técnicas do sistema eletrônico de processos administrativos do Tribunal de Justiça, SEI, no que tange a

impossibilidade da assinatura eletrônica em documentos gerados fora do mencionado sistema, tendo em vista a necessidade da assinatura
eletrônica, quer do Diretor de Orçamento e Finanças, quer do Ordenador da Despesa, nos documentos gerados no Sistema AFI (Administração
Financeira Integrada), relativos a execução orçamentário-financeira e lançamentos contábeis, CERTIFICO, para todos os fins legais, que os
documentos digitais relacionados a seguir são originais, autênticos e isentos de modificação ou alterações que possam implicar na sua
nulidade, os quais foram previamente autorizados e dos quais tomo plena ciência, considerando os mesmos assinados por meio da assinatura
eletrônica desta certidão.

TIPO NÚMERO DATA DE EMISSÃO  NÚMERO DA PÁGINA NO SEI

NOTA DE EMPENHO 2023NE0003802 10/11/2023 1305535

 
 

 

EDUARDO MARTINS DE SOUZA
Secretário de Orçamento e Finanças

 
 

Desembargadora NELIA CAMINHA JORGE
Presidente do TJAM

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO MARTINS DE SOUZA, Secretário(a), em 10/11/2023, às 11:21, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em 10/11/2023, às 11:30, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1305543 e o código CRC A6E23196.
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